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A crise no mercado financeiro está 
proporcionando confusão injustifi-
cável. Diante do abalo no preço de tí-
tulos e das medidas administrativas 
adotadas pelo governo, amplia-se a 
turbulência e se quer transferir res-
ponsabilidade. Estimula-se o pâni 
co, quando se deveria apelar para a 
serenidade. Pede-se união e são fei-
tas acusações a partidos. As contra-
dições mostram que o povo precisa 
ser devidamente esclarecido, para 
que possa fixar e defender o seu legí-
timo interesse, e não pretensões es-
tranhas. Nessas horas, há sempre 
pescadores de águas turvas. 

Em primeiro lugar, há que reco-
nhecer o tremor no mercado finan-
ceiro. Honestamente, ninguém o ne-
ga. Corretamente, não se pode atri-
buí-lo ao governo do país. O proble-
ma tem raízes externas e resulta 
muito de especulação, num setor 
propício à ação de exploradores. A 
agitação se anunciava há algum 
tempo. As oscilações das bolsas asiá-
ticas, sobretudo, prenunciavam 
tempestade. Economistas e financis-
tas advertiam dos riscos, ponderan-
do que nesse campo todas as frontei-
ras são vulneráveis. Daí a necessida-
de de cautelas. Mas autoridades go-
vernamentais acentuavam a inexis-
tência de perigos, a segurança das 
barreiras estabelecidas. 

Se, apesar de tais declarações ofi-
ciais, o tremor aqui chegou e atingiu 
as bases do mercado, o dever de to-
dos é ajudar a saída da dificuldade. 

Embora o governo tenha adotado 
medidas amargas por sua responsa-
bilidade exclusiva, o interesse geral 
reclama compreensão. Nos Estados 
Unidos, em situação de gravidade 
semelhante, o presidente da Repú-
blica, antes de adotar providências 
urgentes, convoca ao diálogo os líde-
res da oposição. Delineia o quadro 
de embaraços para justificar o pro-
cedimento excepcional, e assim ob-
ter apoio ou pelo menos condescen-
dência. O espírito democrático divi-
de responsabilidade, sem pedir tole-
rância. Aqui o governo aumentou a 
taxa de juros por decisão unilateral, 
alcançando toda a sociedade. 

Não é hora de verificar responsa-
bilidade por erros cometidos. O que 
interessa à sociedade é a retomada  

da normalidade, para que os juros 
baixem, as operações comerciais 
não sejam perturbadas, o mercado 
em geral se estabilize. Para tanto 
não é necessário que se altere o fun-
cionamento regular das instituições 
políticas. Lembre-se, ainda uma 
vez, o exemplo dos Estados Unidos: 
em plena Segunda Guerra mundial, 
a Constituição não foi alterada,e 
Roosevelt, candidato à reeleição, te-
ve que suportar a crítica e a oppsi-
ção de seus adversários. As dificul-
dades não anularam as liberdades 
fundamentais. As instituições se 
criam exatamente para assegurar o 
equilíbrio, inclusive nos momentos 
de comoção. 

Ora, as reformas constitucionais 
mais vinculadas ao domínio econô- 

mico e financeiro já foram votadas. 
Modificou-se a Constituição para su-
primir ou reduzir o regime do mono-
pólio estatal, atingindo sobretudo a 
Petrobras, a Vale do Rio Doce e as 
empresas de comunicação. Alterou-
se a disciplina das empresas nacio-
nais e estrangeiras, para facilitar o in-
gresso do capital externo. Dessas re-
formas o governo vem extraindo 
conseqüências. As emendas penden-
tes dizem respeito à previdência, à 
administração, à reforma tributária. 
As duas primeiras somente podem 
ter efeitos secundários, e não essen-
ciais, no mecanismo do mercado fi-
nanceiro. A emenda sobre o sistema 
tributário se encontra na Câmara dos 
Deputados, sem andamento regular, 
com a concordância do governo, que 
pretende, até, substituir ou rever o 
sistema proposto. Além disso, o pre-
sidente da República, em entrevista a 
Veja, declarou, expressamente, que 
as reformas constitucionais não 
eram essenciais à vida econômica. 
Acentuou, mesmo: "Elas são impor-
tantes, mas dizer que o Real depende 
delas é mentira". 

Logo, não é correto que se preten-
da, agora, estrangular a ação do Con-
gresso Nacional, em nome da crise. 
Concorrer para vencê-la é certo. O 
interesse coletivo, porém, não admi-
te disfarce ou artifícios, prejudiciais 
à verdade. 
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